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DA CITAÇAO PELO CORREIO 
NA JUSTICA COMUM 
. 
Athos Gusmão Carneiro 
Juiz do Tribunal de Alçada do Rio Grande do Sul 
Professor de Direito Processual Civil da U.F.R.G.S. 
A citação via postal, de largo em­
prego na Justiça do Trabalho, cons­
titui igualmente a forma usual de 
citação nas ações de ai imentos regu­
ladas pela Lei n. 5.478 (art. 59 e § 
29). 
O novo Código de Processo Ci­
v il veio a fac ultar (a critério do au­
tor) sua ut ilização na J ustiça co­
mum, 'quando o réu for comerc ian­
te ou industria l, dom icili ad o no Bra­
sil' (art . 222). Uma sé rie de dúv idas, 
entretanto, desestimu la tal modal i­
dade ráp ida e econômica de chama­
mento a ju(zo_ Vejamos a lgumas, 
em rápidos traços. 
1. Em primeiro lugar, o Cód igo 
de Processo Civi l limi tou o uso des­
te tipo de citação, fazendo-o com 
vistas à profi ssão do c itando (o u ra­
mo de ativ idade, se pessoa jurfdica), 
não à na t ureza da pretensão (da li­
de l_ A profi ssão do réu faz supor 
domicfl io certo e not ó r io, onde 
exe rcita sua at ividade e cent ral iza 
seus negóc ios; assim, é de presum ir 
seja ex itoso, e não me ra perda de 
tempo, o uso da via postal. O con­
ce ito d e come rciante virá do d ireit o 
comercia l, const itu indo circunstân­
cia irreleva nte tratar-se de come r­
ciante em situação irregular, bastan­
do faça dos atos de comércio ou 
indústria profissão habitual (Forna­
ciari Júnior, in AJURIS, 6/97; 
Moniz de Aragão, Coments. ao 
C_P. C., Forense, 11 /244 e 245; Tor­
naghi, Coments. ao C.P.C., R.T., 
11 / 166). O conceito pode abranger 
as empresas públ icas e sociedades de 
economia mista (vide art. 59, II e 
111, do Decreto-Lei n. 200/67), bem 
como 'o di retor d e empresa ou so­
ciedade' comerc ia l (Frede rico Mar­
qu es, Manua l, vo l. 19, n. 285 ). 
Não prevalecerão, no entanto, 
fi cções da legislação fiscal, reputan­
do come rciantes pessoas que real­
mente não o sejam (Aragão, ob. cit. ; 
To rnagh i, ob. cit. ). 
Bastará o au tor q ualificar o réu 
como comerciant e ou industrial, for­
nece ndo-l he o endereço e post u­
lando a c itação via post a l, pa ra que 
deva, em prind pio, ser defer ida a 
postulação; ta l não impede possa o 
ju iz, em dúv ida quanto à incidência 
do art. 222, determi nar a apresen­
tação de provas do exerclcio da 
mercancia. 
2. Questiona-se se il citação pelo 
co rreio atinge somente as demandas 
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relacionadas, direta ou ind iretamen­
te, com a at iv idade negociai do 
citando, ou se também abrange 
aquel as ações alheias à pro f issão do 
réu . 
Poderá o comerciant e ser citado 
por via postal em ação de desquite 
ou outra ação de estado, ou em 
despejo do imóvel exc lusivamente 
residencial, ou em ação de indeniza­
ção relativa a acidente com seu au­
tomóvel de uso pa rticular? CI ito 
Fornaciari entende que não. Pontes 
de Miranda, em sumarlssimo comen­
tário, exclui as causas relativas a di­
reitos não-patrimoniai s (Coments. ao 
C.P.C. de 19 73, 11 1/265). Simpósio 
de Processo Civ il (Curiti ba, o utub ro 
de 197 5) con siderou, por maiori a de 
votos, que o réu deve se r deman­
dado na condição de comercian­
te ou industr ial (v ide AJU AIS, 
6/ 148). 
Permissa venia, a lei não restri n­
ge e inexiste mo tivo para limitações 
com base na natureza da pre tensão 
feita va ler em ju (lO. Ocorrendo o 
pressuposto da presum ivel facil idade 
na localização do citando - e s6 
por isso se ex ige seja ele comercian­
te ou industrial - torna-se irrelevan­
te a res in judicíum deduc ta (F re­
derico Ma rques, ob. c it . , p. 333) . A 
citação pelo correio é real, não 
ficta. Fosse citação ficta, seria plau­
sivel limitá-Ia a causas de menor re­
percussão; mas para o comerciante 
exatamente as lides vinculadas com 
sua p rofissão soem ser de bastante 
importância. 
3. Ainda por voto majoritário, o 
Simp6sio concluiu que 'o juiz de 
uma comarca pode ordenar a cita­
ção pelo corre io de réu, comerciante 
ou industr ial , reside nte em outra' . 
Fornaciar i é de parecer não cabe ao 
ju iz, face aos ar ts. 200 e 201, do 
C.P.C. , determinar atos fora de sua 
coma rca, salvante ex ce ões expres­
sas. Razão não assiste, a nosso sen­
tir, ao eminente processualista. O 
art. 222 admite a c itação via postal 
quando o réu for 'comerc iante ou 
industrial , d omici liado no Brasil'. ~ 
que o demandado pode ser domi ci­
liado no estrangei ro, porém compe­
tente a autoridade judiciária bras ilei­
ra (C.P.C., arts. 88, 11 e 111, e 89 ); a 
ca rta rogatór ia faz-se, então, ind is­
pensáve l. Mas se o cit ando mant ive r 
domidlio no pais, em ou tra comar­
ca, a citação pelo corr eio poderá 
substitu ir, com muito me nor dis­
pêndi de tempo, trabalho proces­
sual e gastos financeiros, a expedi­
ção d e precatória. A liás, a man ifesta 
vantagem da via postal surge exata­
mente em tais casos, pois em sendo 
o ci ta ndo morador na mesma co­
marca, não hã ma ior i nteresse, d e 
reg ra, em trocar o meirinho pelo 
carteiro. 
4. A car t a, regi st rada e com avi­
so de recepção, será entregue pes­
soalme nte ao destinatário (art. 223, 
§§ 29 e 39). Se este não for encon­
t rado, ou recusar recebê- Ia ou assi­
nar o recibo, o carteiro, 'que não é 
aux iliar do ju (lO, nem tem fé pú­
bl ica', reterá a correspondência para 
devolução ao remetente (Barbosa 
Moreira, O Novo Processo Civil Bra­
silei ro, 1/49; Moniz de Aragão, ob. 
cit., n. 248). Surge, aqui, uma fre­
qüente r zão de nulida 
assi ado, não pelo dest 
vidual ou pelo legrtime 
da sociedade comercial 
portei ro, secretário, r 
preposto, ou fami I iar d 
réu permanece revel e ~ 
te irá suscitar, com êxit 
do ato ci tatório. Na pr 
tas vezes dif(cil ao • 
óbvias razões, chega r à 
presentante da empresa 
grande porte; além d is~ 
registro com av iso de I 
mo prev isto no Cód igo 
Civil, não impõe ao car 
funciona I de entrega pe 
tinatário. 
Assim sendo, ao e! 
pre remeter a cor 
com o especial reg istro 
em mão própria' ; a ti 
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qüen te razão de nul idade; o recibo 
assi nado, não pel o destinatário ind i· 
vidual ou pelo legItimo presentante 
da soc iedade comerc ia l ré, mas por 
porteiro, secretário, recepcionista, 
preposto, ou fam iliar do cit ando. O 
réu pe rmanece revel e posterio rmen­
te irá su scita r, com êxit o, a nulidad 
do ato citató rio. Na práti ca, é mui­
tas vezes d if(cil ao carte iro, por 
óbvias razões, chegar à presença do 
presentante da empresa de méd io ou 
gra nd e po rte; além disso, o simp les 
registro com aviso de recepção, co­
mo previsto no Cód igo de Processo 
Civil, não impõe ao car te iro o dever 
funcíonal de ent rega pessoal ao des­
tinatário. 
Assim sendo, ao escrivão cum­
pre remeter a correspondência 
com o espec ial registro .'para en trega 
em mão própria' : a taxa postal é 
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mais elevada (Cr$ 25,00), porém o 
carteiro poderá, então, ex ig ir a pre­
sença do destinatário, recusando-se 
legit imamente a entregar a miss i­
va citatória a qualquer outra pes­
soa. 
Cuidando deste detalhe, o advoga­
do do autor utilizará com real p rovei­
to a nova modalidade de citação, pois 
nossos correios ating iram atualmente 
elevado e louvável padrão de eficiên­
cia e rapidez. 
5. A citação postal torna-se inca­
bfvel quando, além do chamamento 
ao ju llO, o magistrado de logo de­
terminar prov idênc ias outras, vin­
culadas à citação e cujo cumprimen­
to incumba a servidor da justiça 
(v. g., citação para pagamento, com 
subseqüente arresto ou penhora ­
C.P. C. , arts. 652/653). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
